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EMENTA: Dispõe sobre a proibição da 
denominação de vias, logradouros e 
instituições públicas municipais, em todo 
o território do município de Garanhuns, 
com nomes de pessoas que tenham 
contra si ou empresa de que faça parte, 
representações julgadas procedentes pela 
Justiça, em decisões transitadas em 
julgado ou proferidas por órgãos 
colegiados, em processo de apuração, e 
dá outras providências. 

 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS VEREADORES DO MUNICÍPIO DE 
GARANHUNS, faço saber que o Poder Legislativo aprovou, e em virtude do disposto no Inciso II 
do Artigo 32 da Lei Orgânica do Município, eu promulgo a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Esta Lei proíbe a denominação de quaisquer vias, logradouros ou instituições 
públicas municipais, em todo território de Garanhuns, com nomes de pessoas que tenham contra si 
ou empresa que faça parte, representações julgadas procedentes pela Justiça, em decisões 
transitadas em julgado ou proferidas por órgão colegiados, em processo de apuração. 

 
§ 1º Para efeitos do exposto no Artigo 1º desta lei, será observada a existência de 

processos judiciais que se enquadrem em quaisquer categorias listadas abaixo: 
   

a) contra a economia popular, a fé pública, a fazenda pública, a administração pública e 
o patrimônio público; 

 
b) contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os 

previstos na Lei que regula a falência; 
 
c) contra o meio ambiente e a saúde pública; 
 

d) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 
 

e) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismos e hediondos; 
 

f) de redução à condição análoga à de escravo; 
 

g) contra a vida, a dignidade sexual e atividade que envolva exploração sexual; 



 
 
 

h) de tráfico de influência; 
 

i) praticados por organizações criminosas, quadrilhas ou bandos. 
 

j) os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele incompatíveis. 
 

§ 2º Aplica-se as disposições acima, àquelas pessoas que no curso do julgamento 
vierem a falecer. 

   
Art. 2º Caberá ao Poder Executivo Municipal, no âmbito de suas atribuições, requerer 

aos órgãos competentes as informações e documentos que entenderem necessários para o 
cumprimento do exposto nesta lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.  
 

 
CASA RAIMUNDO DE MORAES, EM 22 DE ABRIL DE 2024. 

 
 
 

 
LUIZ ROLDÃO SOBRINHO SEGUNDO 

(LUIZINHO ROLDÃO) 
PRESIDENTE 

 
 

 


